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AMEAÇAS À PRESERVAÇÃO DA ANTA BRASILEIRA (Tapirus terrestris) EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS
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Resumo

Este estudo analisou Autos de Infração Ambiental envolvendo a anta (Tapirus terrestris) no contexto de Unidades de Conservação federais, no período de dez anos. Foram identificados 36 autos, distribuídos nos biomas Amazônia, com o maior percentual, Cerrado e Mata Atlântica. Também, foram identificados subprodutos, como carne, carcaça e outras espécies, evidenciando a ocorrência de caça multiespecífica. Os resultados demonstram que, mesmo em áreas protegidas, a espécie permanece exposta a diferentes pressões antrópicas. Conclui-se que sua preservação exige ações integradas de fiscalização, monitoramento, mitigação, promoção da conectividade entre habitats, apoio à pesquisa e educação ambiental, considerando, também, seu relevante papel ecológico na dispersão de sementes e na regeneração da vegetação.
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Introdução
A anta desempenha importante função ecológica nos ecossistemas onde ocorre, especialmente por sua atuação na dispersão de sementes e na dinâmica de regeneração da vegetação. A espécie apresenta ampla distribuição no território nacional e está associada, principalmente, a ambientes florestais e ripários. Entretanto, suas populações vêm sendo afetadas pela perda e fragmentação de habitats e outras pressões antrópicas, como: queimadas e incêndios, expansão agropecuária e atropelamentos. A redução desses animais pode comprometer processos ecológicos relevantes, pois, a anta consome frutos de diferentes espécies e atua como importante dispersora de sementes em florestas tropicais.
No Brasil, a anta é classificada como Vulnerável (VU), considerando a Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção, atualizada pela Portaria MMA nº 148, de 7 de junho de 2022, condição agravada por características biológicas que limitam sua reposição populacional, como: baixa densidade, longo tempo geracional (gestação de 13 a 14 meses) e nascimento de um filhote por evento reprodutivo (Medici et al., 2023).
As ameaças à espécie apresentam particularidades regionais. Na Amazônia, a caça é a principal causas de extinções locais e de vazios populacionais, sendo seus efeitos intensificados pela abertura e fragmentação de florestas. No Cerrado e Mata Atlântica, além da perda de habitat, os atropelamentos em estradas e rodovias representam importante fator de mortalidade, especialmente em paisagens fragmentadas e no entorno de áreas protegidas.
Embora as unidades de conservação (UC), instituídas pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, constituam instrumento fundamental para a proteção da biodiversidade (preservação e conservação), sua criação não elimina as pressões exercidas sobre a fauna em seu interior e entorno. Assim, os Autos de Infração Ambiental (AIA) representam fontes relevantes para identificar condutas ilícitas, áreas de ocorrência e fatores de mortalidade que atingem espécies ameaçadas. Este estudo buscou analisar os AIA envolvendo antas registrados em UC federais para avaliar a distribuição geográfica e as principais pressões. 

Metodologia
O estudo consistiu em pesquisa teórica, legal e documental, de caráter descritivo, com abordagem quali-quantitativa, tendo como principal fonte a análise dos AIA constantes da planilha de dados abertos disponibilizada pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Inicialmente, foram selecionados autos referentes a fauna, dos quais foram extraídos os envolvendo antas, registrados entre 2016 e 2025 no contexto de UC federais.
Para cada auto foram analisados: região geográfica, bioma, grupo e categoria da UC, município de ocorrência, natureza da infração, espécimes e produtos da fauna envolvidos, materiais apreendidos e o valor da multa aplicada, permitindo caracterizar o perfil espacial e as principais formas de ocorrência das infrações envolvendo a espécie. A classificação da anta seguiu a Portaria MMA nº 148/2022, que a inclui oficialmente na categoria Vulnerável (VU). Todos os autos selecionados estão enquadrados no art. 24 do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações administrativas contra a fauna.

Resultados e Discussão
Foram identificados 36 AIA envolvendo registros de antas em UC federais e respectivas áreas de entorno, entre 2016 e 2025, totalizando R$ 1.947.900,00 em multas aplicadas. Os registros, distribuíram-se pelos biomas Amazônia (86,1%), Cerrado (8,3%) e Mata Atlântica (5,6%). Avaliando esses dados, observou-se distribuição equilibrada entre os grupos de UC, 18 registros em Unidades de Proteção Integral e 18 em Unidades de Uso Sustentável (Quadro 1).
Quadro 1 - Infrações contra antas em unidades de conservação (2016-2025)
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Bioma predominante
	Nome da UC*
	Município/UF
(ano da infração)
	Espécies associadas
	Valor da Multa (R$)

	Amazônia
	FLONA do Iquiri**
	Lábrea/AM (2025)
	Paca
	247.000,00

	
	FLONA do Purus
	Boca do Acre/AM (2025)
	Jabuti e curió
	2.000,00

	
	FLONA do Purus
	Boca do Acre/AM (2025)
	-
	500,00

	
	FLONA do Purus
	Pauini/AM (2025)
	-
	9.000,00

	
	FLONA do Purus
	Pauini/AM (2023)
	Paca e veado
	28.000,00

	
	PARNA de Anavilhanas
	Manaus/AM (2018)
	Mutum e tartaruga da Amazônia
	14.000,00

	
	PARNA de Anavilhanas
	Novo Airão/AM (2017)
	Quelônios, ovos de quelônios e paca
	45.000,00

	
	PARNA de Pacaás Novos
	Nova Mamoré/RO (2020)
	Queixada
	20.000,00

	
	PARNA do Jaú
	Barcelos/AM (2016)
	Pescados e quelônios
	186.900,00

	
	PARNA do Jaú
	Novo Airão/AM (2019)
	Quelônios e ovos de quelônios
	456.000,00

	
	PARNA do Jaú
	Novo Airão/AM (2017)
	Quelônios e ovos de quelônios
	245.000,00

	
	PARNA Montanhas do Tumucumaque
	Serra do Navio/AP (2021)
	Jacaré coroa, paca e mutum
	40.000,00

	
	PARNA Nascentes do Lago Jari
	Tapauá/AM (2023)
	Quelônios
	253.500,00

	
	REBIO do Abufari
	Tapauá/AM (2024)
	-
	22.500,00

	
	REBIO do Abufari
	Tapauá/AM (2023)
	-
	10.000,00

	
	REBIO do Abufari
	Tapauá/AM (2018)
	-
	1.000,00

	
	REBIO do Abufari
	Tapauá/AM (2019)
	Paca, mutum, veado, queixada e quelônios
	50.000,00

	
	REBIO do Abufari
	Tapauá/AM (2017)
	-
	2.500,00

	
	REBIO do Abufari
	Tapauá/AM (2023)
	-
	1.000,00

	
	REBIO do Rio Trombetas
	Oriximiná/PA (2025)
	-
	17.000,00

	
	REBIO Nascentes da Serra do Cachimbo
	Altamira/PA (2023)
	Porco do mato, jacu e tatu
	4.000,00

	
	REBIO Nascentes da Serra do Cachimbo
	Altamira/PA (2023)
	Porco do mato, jacu e tatu
	4.000,00

	
	RESEX Chico Mendes
	Rio Branco/AC (2021)
	-
	10.000,00

	
	RESEX do Cazumbá-Iracema
	Sena Madureira/AC
(2022)
	Jabuti
	15.000,00

	
	RESEX do Médio Juruá
	Carauari/AM (2023)
	-
	10.000,00

	
	RESEX do Médio Purus
	Lábrea/AM (2024)
	Veado
	33.000,00

	
	RESEX Ituxi
	Lábrea/AM (2019)
	-
	1.000,00

	
	RESEX Ituxi
	Lábrea/AM (2019)
	-
	1.000,00

	
	RESEX Ituxi
	Lábrea/AM (2024)
	Porco catitu
	4.000,00

	
	RESEX Rio Unini
	Barcelos/AM ((2021)
	Quelônios
	153.000,00

	Cerrado
	PARNA da Chapada dos Guimaraes
	Chapada dos Guimarães/
MT (2018)
	-
	10.000,00

	
	PARNA da Chapada dos Guimaraes
	Chapada dos Guimarães/
MT (2024)
	-
	10.000,00

	
	PARNA da Chapada dos Guimaraes
	Chapada dos Guimarães/
MT (2022)
	-
	10.000,00

	Mata Atlântica
	REBIO de Sooretama
	Sooretama/ES (2024)
	-
	10.000,00

	
	REBIO de Sooretama
	Sooretama/ES (2021)
	Quati e tatu
	22.000,00

	TOTAL
	1.947.900,00


Fonte: Adaptado do site do ICMBio, 2026.
*FLONA-Floresta Nacional; PARNA-Parque Nacional; REBIO-Reserva Biológica; RESEX-Reserva Extrativista.
**Neste AIA foram contabilizados dois (2) infratores.
A análise evidenciou que a principal pressão antrópica sobre a anta foi a caça, presente em 32 (todos na Amazônia e um na Mata Atlântica) dos 36 AIA. Nos autos foram contabilizados 422,30 kg de carne, além de 15 registros envolvendo indivíduos abatidos (destinados ao consumo), carcaças e uma apreendida viva (mantida em cativeiro). Em outras duas ocorrências, a anta foi mencionada juntamente com porcão, jacu e tatu, sem especificação do número de indivíduos, indicando que a quantidade efetiva envolvidas pode ter sido superior à registrada. A predominância desse tipo de infração reforça que a caça é um dos principais fatores de ameaça à espécie, especialmente na Amazônia, conforme descrito por Medici et al. (2023). 
A caça, entretanto, não se restringiu à espécie-alvo deste estudo. Os autos registraram também, 657 quelônios, 39 pacas, 14 mutuns, 12 jacarés-coroa, seis jabutis, quatro veados, quatro queixadas, um catitu, um curió, um quati e um tatu, além da apreensão de 27 kg de carne de veado, 8 kg de carne de paca e 447 ovos de quelônios. A diversidade e a quantidade de espécies e produtos da fauna apreendidos evidenciam que as infrações envolvendo a anta ocorreram em caçadas multiespecífica, nos quais diferentes espécies silvestres são exploradas simultaneamente. Esse padrão demonstra que a exploração da anta está inserida em um contexto mais amplo de caça ilegal da fauna silvestre, intensificando a pressão sobre a biodiversidade.
Além da fauna e de seus produtos, os AIA registraram a apreensão de diversos equipamentos utilizados na prática das infrações, entre eles três canoas de madeira, três motores (dois do tipo rabeta e um Honda), sete redes de emalhar (malhadeiras) — sendo seis de malha 100 e uma destinada à captura de pirarucu — e duas armas de fogo. A apreensão desses materiais demonstra que parte das infrações foi praticada com o emprego de embarcações, motores, petrechos de pesca e armamentos, evidenciando planejamento e estrutura operacional voltados à exploração ilegal da fauna silvestre. Esses registros revelam que os AIA constituem importante fonte de informações não apenas sobre as espécies afetadas, mas também, sobre os métodos empregados e as estratégias utilizadas na exploração ilegal da fauna em UC.
Em contraste à Amazônia, os registros no Cerrado e Mata Atlântica são associados a atropelamentos, com quatro ocorrências. Três no PARNA da Chapada dos Guimarães (MT) e uma na zona de amortecimento da REBIO de Sooretama (ES). Esses resultados corroboram o padrão descrito por Medici et al. (2023), que identificam os atropelamentos como uma das principais ameaças à conservação da anta fora da Amazônia, especialmente em paisagens fragmentadas e no entorno de UC. Destaca-se que os nomes científicos das espécies associadas as infrações com a anta não foram incluídas, por falta de informações precisas nos AIA.
Estudos mostram que entre 2013 e 2020 houve registro de 613 carcaças de antas em 34 rodovias estaduais e federais no Cerrado brasileiro, em Mato Grosso do Sul, durante 84 meses de monitoramento, correspondendo a aproximada sete antas atropeladas por mês, evidenciando a magnitude desse impacto sobre a espécie (Medici et al., 2023). A expansão da malha viária, associada ao avanço da agropecuária, da urbanização e à fragmentação dos habitats, aumenta significativamente a exposição das antas às colisões com veículos, tornando a mortalidade por atropelamento uma importante causa de declínio populacional nesses biomas.
Embora somente quatro AIA sejam relacionados a atropelamento, esses registros representam apenas os casos que resultaram em ação fiscalizatória, não refletindo a totalidade desses eventos ocorridos nas rodovias. Ainda assim, sua ocorrência em contexto de UC evidencia a necessidade de medidas mitigadoras, como passagens de fauna, cercamentos, sinalização específica, redução da velocidade em trechos críticos e monitoramento contínuo, visando reduzir a mortalidade e contribuir para a conservação da espécie.
Merece destaque o registro de um AIA por caça de anta na REBIO de Sooretama (ES), área importante para a conservação da espécie na Mata Atlântica. Nesse bioma, as populações se encontram reduzidas, fragmentadas e localmente extintas em diversas regiões (Flesher; Gatti, 2010). No Espírito Santo, a espécie é classificada como Criticamente em Perigo (CR) na lista estadual da fauna ameaçada de extinção, tornando esse registro especialmente relevante.
Por outro lado, a forte concentração de registros de caça na Amazônia corrobora estudos que apontam essa atividade como a principal ameaça às populações amazônicas de anta, sendo responsável por declínios populacionais e, em algumas áreas, por extinções locais (Medici et al., 2023). Em conjunto, os resultados deste estudo demonstram que, embora a espécie esteja amplamente distribuída em UC, permanece vulnerável as ações antrópicas, tanto no interior, quanto no entorno das unidades. Observa-se, ainda, que essas pressões variam com o contexto ecológico de cada bioma: enquanto na Amazônia predomina a caça, no Cerrado e Mata Atlântica destacam-se os atropelamentos como causa de mortalidade.
Essa vulnerabilidade é agravada pelas próprias características biológicas da espécie. Além de vulnerável, a anta apresenta baixa capacidade de recuperação populacional (longo período gestacional, reduzida fecundidade, maturidade sexual tardia e elevado tempo geracional). Soma-se seu importante papel ecológico, como um dos principais dispersores de sementes de grande porte, contribuindo para a regeneração natural, manutenção da diversidade florística e dinâmica dos ecossistemas (Medici et al., 2023). Assim, a persistência da caça e dos atropelamentos representam não apenas uma ameaça à conservação da anta, mas dos processos ecológicos que sustentam a estrutura e o funcionamento dos ambientes onde a espécie ocorre.
Considerações Finais
Os resultados demonstram que a presença da anta em UC federais não elimina sua exposição às pressões antrópicas, sobretudo à caça e atropelamentos. Nesse contexto, a criação e manutenção dessas áreas permanecem fundamentais para a conservação da espécie, mas precisam ser acompanhadas de ações permanentes de fiscalização, monitoramento e manejo. Também é necessária a ampliação da conectividade entre habitats, por meio da implantação e proteção de corredores ecológicos e infraestruturas, especialmente em paisagens fragmentadas.
A conservação da anta exige, portanto, estratégias integradas e adequadas às particularidades regionais, combinando combate à caça ilegal, mitigação de atropelamentos, apoio à pesquisa científica e fortalecimento de programas de educação ambiental. Considerando o papel da anta na dispersão de sementes e na regeneração da vegetação, sua proteção contribui não apenas para a manutenção de suas populações, mas, para a conservação da biodiversidade e dos processos ecológicos dos ambientes em que ocorrem.
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